
PARECER Nº 793, DE 2019
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3936, DE 2016

Ratificamos a manifestação constante das folhas 32 a 35 do Nobre Deputado Cássio Navarro, que concorda com a decisão do TCE e determina o arquivamento dos autos do Processo RGL Nº 3936, de 2016, com fundamento no artigo 239, §2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.
a) Roberto Engler

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.
Sala das Comissões, em 7/8/2019.
a) Wellington Moura – Presidente

Carla Morando – Dirceu Dalben – Teonilio Barba – Ricardo Mellão – Wellington Moura – Roberto Engler – Estevam Galvão – Castello Branco – Delegado Olim
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
O Tribunal de Contas do Estado - TCE enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia dos acórdãos referentes ao TC - 020484/026/08, que julgou irregulares a dispensa de licitação e o contrato celebrado no ano de 2008, no valor de R$ 957.514,50, entre a Fundação SABESP de Seguridade Social - SABESPREV e a Connectmed - CRC Consultoria, Administração e Tecnologia em Saúde Ltda., cujo objeto recaía sobre a prestação de serviços técnicos especializados, por meio de uma administradora de planos, para gerenciamento e consultoria de planos de assistência médico-hospitalar aos beneficiários da SABESPREV na modalidade de autogestão, com a utilização de licença de uso de software de gestão de planos de saúde.

Antes de mais nada, é preciso rechaçar o argumento de que a contratante, por ser fundação de direito privado, não está sujeita à Lei de Licitações (Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993). Como mencionado pelo Tribunal Pleno do TCE, esse assunto já foi objeto de análise em outro processo, tendo o respeitável colegiado concluído, com o que concordamos, que a SABESPREV é uma fundação constituída por meio de empresa - SABESP - Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - controlada pelo Estado de São Paulo, sendo ela sua principal patrocinadora. “Bem por isso, a SABESPREV constitui seu expressivo patrimônio, inclusive financeiro, e mantém suas atividades com substantivos aportes de dinheiro público, por meio da SABESP.” Ora, se a fundação administra recursos que lhe são repassados pelo Estado, ainda que de forma indireta, deve sujeitar-se ao controle do Tribunal de Contas e aos princípios e regras contidos na Lei de Licitações, conforme diretriz fundamental expressa no artigo 70 da Constituição Federal.

Superada essa alegação, e levando em conta que houve dispensa licitatória oriunda de situação emergencial, convém reproduzir o artigo 24, IV, da Lei de Licitações:

“Art. 24. É dispensável a licitação:

(...)

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos;

(...)”

A Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS publicou, entre fevereiro do ano de 2007 a janeiro do ano de 2008, algumas normas que alteraram as diretrizes a serem observadas pelas operadoras de planos de saúde. Com fundamento nessa nova demanda, bem como pela necessidade de garantir a continuidade dos serviços médicos prestados aos beneficiários, a contratante justificou o caráter emergencial da contratação, afirmando não existir tempo hábil para a instauração de um novo procedimento licitatório. A pesquisa de preços, face à urgência circunstancial, também não foi realizada.

Novamente, o argumento não se sustenta. De fato, se a contratante conhecia a data de término do contrato que então vigia, que, diga-se de passagem, foi firmado com a mesma contratada aqui comentada, e se as novas normas da ANS foram publicadas, na pior hipótese, três meses antes da celebração do contrato ora questionado, não se vislumbra a situação emergencial alegada. Nas palavras do Relator da decisão proferida pelo Tribunal Pleno do TCE, “Relembro que o contrato analisado foi antecedido de avença para a prestação dos mesmos serviços. Assim, incontroverso que a Fundação deveria se acautelar providenciando no momento oportuno, a tempo, o devido processo licitatório para, a final, celebrar novo contrato, eis que certo e sabido o término do que então vigia.” Não restou caracterizado, portanto, caso de emergência para que houvesse a contratação direta.

Dois meses após a contratação emergencial, foi realizada a licitação e celebrado novo contrato com preços unitários mais baixos do que os constantes no acordo de emergência. Resta claro, assim, que a licitação mostrava-se mais vantajosa para a Administração Pública. Se por meio da licitação houve a celebração de contrato mais profícuo e se não existe motivação justa a respaldar o contrato emergencial e a ausência de pesquisa de preços, só podemos concordar com a decisão prolatada pelo Tribunal de Contas do Estado, que julgou irregulares a dispensa de licitação e o contrato firmado.

Diante do exposto, e por não caber mais a sustação dos efeitos do contrato, determinamos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 3936, de 2016, com fundamento no artigo 239, §2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.

a) Cássio Navarro


